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COMPETENCIA DO CMAS

FUNDAMENTO LEGAL:
Lein® 764, de 03/05/96 (revogada), lei n° 860, de 25/11/99 (revogada) e lei n® 942, de 28/02/2005

Lei n® 942, de 28/02/2005 ...

Art.

Respeitadas as competéncias exclusivas do Legislativo Municipal,

compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social;

I.
V.

V.

VI.

VII.

VIII.

XIl.

XIII.

XIV.

Definir as prioridades da politica de assisténcia social;

Estabelecer as diretfrizes a serem observadas na elaboracdo do Plano
Municipal de Assisténcia Social;

Aprovar a Politica Municipal de Assisténcia Social;

Atuar na formulacdo de estratégias e controle da execucdo da politica
de assisténcia social;

Apreciar e aprovar critérios para a programacdo e para as execugoes
financeiras e orcamentdrias do Fundo Municipal de Assisténcia Social, e
fiscalizar a movimentacdo e a aplicacdo aos recursos;

Acompanhar, avaliar e fiscalizar os servicos de assisténcia prestados a
populacdo pelos érgdos, entidades publicas e privadas no municipio;
Aprovar critérios de qualidade para o funcionamento dos servicos de
assisténcia Social publica e privada no &mbito Municipal;

Aprovar critérios para celebracdo de contratos ou convénios entre o
setor publico e as entidades privadas que prestar servicos de assisténcia
social no dmbito Municipal;

Apreciar previomente os conifratos e convénios referidos no inciso
anterior;

Elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

Zelar pela efetivacdo do sistema descentralizado e participativo de
assisténcia social;

Convocar ordinariamente a cada 2 (dois) anos, ou extraordinariamente,
por maioria absoluta de seus membros, a Conferéncia Municipal de
Assisténcia Social, que terd a atribuicdo de avaliar a situacdo da
assisténcia social, e propor diretrizes para o aperfeicoamento do
sistema;

Acompanhar e avaliar a gestdo dos recursos, bem como 0s ganhos
sociais e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

Aprovar critérios de concessdo e valor dos beneficios eventuais.




